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OBJECTIVIDADE NA AVALIAÇÃO - UMA MIRAGEM

Se o olhar é ele próprio transmutador do que é olhado, o acto de avaliar é o acto que transforma, condiciona, regula, dirige e constrói o objecto da avaliação. 

Coloca-se então o problema de saber o que de facto:

- queremos avaliar;

- podemos avaliar;

- avaliamos.

Se parece acessível a tarefa de poder fazer coincidir o objecto de avaliação desejado, com o objecto de avaliação possível, já o mesmo não se poderá dizer quanto ao que, de facto, avaliamos.

A avaliação tem a pretensão de apreender da realidade, algo que se possa transcrever para uma medida, uma descrição, uma representação dessa realidade. Mas a natureza mesma do acto de avaliar escapa ao desejo da objectividade, do rigor, ao desejo íntimo de cada professor de transformar a realidade fluida na rígida evidência do classificável
.

Se o desejo de objectividade é compreensível e aceitável em cada professor, deve-se, no entanto, partir do princípio que, em Ciências Humanas, Ciências da Educação, não é através de medidas rígidas que se obtem o rigor, mas por sucessivas aproximações qualitativas, cujo uso nos levará progressivamente a uma precisão cada vez maior. MOLES (1990) diz, a propósito do acto de medir: "... poder-se-ia dizer que o conjunto daquilo a que chamamos "medidas", "conceitos precisos", "dados objectivos", ..existe em número muito reduzido; este conjunto representa, de facto, uma espécie de "luxo do espírito", um fragmento de um ideal racional que só muito raramente é conseguido."

Por outro lado, há na avaliação, quer por parte do avaliador, quer por parte do avaliado, quer ainda do próprio objecto de avaliação, toda uma série de subjectividades que lhes são próprias, que os caracterizam. Ignorar esta presença de subjectividade equivale, de facto, a aumentar, desmesuradamente, a sua influência no acto de avaliar. 

Pelo contrário, consciencializar a parte de subjectividade existente em cada avaliação, permite pôr em marcha mecanismos de compensação que permitirão em grande parte reduzi-la, ainda que não se consiga eliminá-la. Assim, a busca de uma maior objectividade passa, necessariamente, pelo enfrentar e assumir da subjectividade. Uma procura mítica de uma objectividade inalcançável conduz, frequentemente, à frustração.

É pois, natural, a inquietação de todos aqueles a quem se exige uma avaliação. Inquietação tanto maior, quanto a avaliação está fortemente imbrincada na classificação que credita e selecciona. Não podemos menosprezar a dimensão do papel social da avaliação, na medida em que ela radica mais na necessidade social de comparação. Nessa comparação, transformam-se dados multidimensionais em dados unidimensionais, que respondam à necessidade de os encaixar numa escala. 

AVALIAÇÃO E PODER

Apesar de estarmos inseridos num Sistema Educativo centralizado, há que reconhecer que os professores têm, na sua actividade, uma relativa autonomia. São, evidentemente, inúmeras as vantagens desta autonomia que leva à responsabilização, à necessidade de actuar reflexivamente.

Mas esta medalha tem um reverso: isolado, o professor ganha um poder (a seus olhos, aos dos alunos e das famílias...), que é, de facto, exercido. Se, hoje em dia, já é vulgar a troca de opiniões entre professor e alunos sobre a classificação a atribuir, o mesmo não se pode dizer, no que diz respeito à troca de informações qualitativas, descritivas, sobre todo o processo de ensino-aprendizagem. A "caderneta" ainda é um objecto mítico, mágico, que o professor não mostra, e os alunos desejam desvendar.

A avaliação é, sem dúvida, um dos instrumentos de poder do professor. Trata-se de um tipo de poder com grande visibilidade social - a ela se resume, muitas vezes, a especificidade técnica reconhecida por outros sectores, aos professores, como classe profissional. E nesse poder se reconhecem muitos dos professores. 

DAUVISIS (1991)
  refere que a notação confere, ao professor, um enorme poder pessoal , poder que define uma parte do seu papel social de que não é capaz de prescindir, sem se sentir desapossado de uma parte específica da sua identidade social. e profissional 

Reconhecendo este facto, muitos professores tentam assegurar-se de que utilizam processos isentos, imparciais de avaliar; para tal, tentam repdudiar tudo o pareça ser juízo de valor, refugiam-se na clareza e objectividade  das notas, dos números, esquecendo que a avaliação é, ela própria, valorativa, desde logo, na importância relativa, que cada professor atribui, a diversos instrumentos de recolha de dados.

Na verdade, os alunos desenvolvem inúmeras actividades, em diversas situações educativas; muitas vezes, para assegurar a imparcialidade e a justiça, o professor acaba por apenas relevar dados que obteve em situação formal, de realização de uma prova.

Também para os alunos, a avaliação - a que normalmente têm acesso apenas pela classificação - lhes aparece, muitas vezes, como inadequada - não reconhecem na avaliação a sua auto-imagem, o seu percurso, ou mesmo as suas actividades. 

A avaliação aparece, assim, consubstanciando a grande componente do mal-estar escolar.

AVALIAÇÃO E ACTO EDUCATIVO

Não se pode pensar a avaliação sem a referir ao tipo de educação escolar em que se situa. Se se quer analisar as práticas de avaliação mais comuns, utilizadas pelos professores, será necessário situá-las no ensino obrigatório ou não obrigatório o que se prende directamente com a questão da selectividade. Isto reenvia de imediato para um quadro mais amplo que é o do sistema educativo, cuja natureza complexa exige uma abordagem sisitémica que possibilite:

* a compreensão de uma realidade global;

* a compreensão das relações complexas entre diferentes sub-sistemas;

* a interacção dinâmica entre os elementos dos sub-sistemas;

* a compreensão de que uma intervenção junto de um ponto crítico, no sentido de introduzir mudanças, proporcionará a ocorrência de mudanças noutros pontos do sistema.

Assim, a questão da avaliação não poderá ser analisada por si só, mas em relação a muitos outros aspectos que não apenas os que se podem definir como acto avaliativo propriamente dito.

A planificação do acto educativo, deve contemplar o processo através do qual o ensino propicia aos alunos oportunidades de adquirirem saberes, deles se apropriarem e, assim, realizarem aprendizagens. 

Não se ignora a importância que têm os percursos individuais dos alunos para acederem aos saberes. Já o mesmo não se poderá dizer, no que diz respeito à forma como esses alunos podem revelar, demonstrar as suas aquisições. Aqui, ainda é muito vulgar pedir-se-lhes apenas resultados, desvalorizando todo o processo que permitiu obtê-los.

Se o processo de aquisição é, reconhecidamente, individual (embora, nem sempre individualizado), a avaliação continua despersonalizada.

É urgente atender-se aos procedimentos e motivações, ao clima social da aula, à natureza da relação professor-aluno, às características mentais deste, à linguagem que utiliza, às representações que ele faz, quanto ao tipo e quantidade de esforço que uma estratégia avaliativa lhe vai pedir. 

Outro aspecto muito importante, e influente, é o facto de os alunos associarem as tarefas avaliativas com exercícios irreais, afastados das preocupações e vivências do dia-a-dia.. 

Há anos atrás, num exame, um aluno apontava, como preço a pagar por um produto a que o vendedor aplicara uma taxa de desconto, um preço superior ao valor inicial da compra. É difícil aceitar que uma criança de doze anos, em pleno desenvolvimento, aceite pagar, pelo gelado que acabou de adquirir, mais do que aquilo que o vendedor lhe propôs, à conta de desconto!

Mais recentemente, uma colega, professora de Matemática, queixava-se da distracção e pouco interesse dos seus alunos. O último exercício de uma prova de avaliação era, mais ou menos, do seguinte teor: "A senhora Laurinda pagou, por três quilos e meio de maçãs, 425$00. Quantos anos tinha a vendedora?" "Para minha surpresa - comentava a professora - só uma pequena minoria reclamou, dizendo que o exercício era impossível de resolver. Muitos fizeram contas e até redigiram uma frase para apresentar o resultado!" 

Muitos professores se queixam de que, provas de avaliação, anunciadamente fáceis e acessíveis, obtêm resultados mais baixos do que outras, mais complexas. É preciso ter em conta que, numa tarefa representada como fácil, a motivação, empenho e interesse do aluno pode decrescer, frustrando a expectativa do professor e, até, do próprio aluno.

Há muitas outras contradições, difíceis de ultrapassar, na actividade educativa. Uma delas consiste no facto de, muitos professores propugnarem por estilos docentes que capacitem para o desenvolvimento da autonomia e do espírito crítico dos alunos; mas, por outro lado, nas suas práticas avaliativas, a docimologia continua a reinar, multiplicam-se os mecanismos de controlo e de regulação.

A avaliação é, no sistema, ponto crítico e nevrálgico. Tocar a avaliação é tocar todo o sistema, conduzindo à produção de mudanças e de alterações que não podem ser ignoradas como estruturantes de uma escola que se quer diferente.

MOMENTO DE TRANSIÇÃO

Do "velho" para o "novo" modelo de avaliação

A introdução do actual modelo de avaliação no ensino básico provocou, no seio dos professores, um conjunto de reacções diversas e complexas. 

Registam-se atitudes que vão desde a recusa em absoluto, traduzida no: "não mexam na minha avaliação", até à inqiuetação e preocupação com a reflexão e o debate que ela exige. Entre estes pólos, encontram-se outras atitudes tais como: a ignorância assumida, ou não, do que o actual modelo implica; o mergulhar irreflectidamente nas novas práticas, sem parar para pensar nas suas relações com todo o processo educativo.

A proposta do actual modelo de avaliação comporta um conjunto de pressupostos que questionam a avaliação tradicional, porque implicam:   

* uma avaliação que funcione como regulação (e portanto, com características formativas);

* uma diferenciação de ensino (exigindo diferenciação nas intervenções e meios pedagógicos);

* uma diferente relação da escola com os pais (que, privados dos pontos de referência habituais que são as notas e os testes, poderão viver na angústia e necessitarão portanto "de uma explicação paciente, uma mudança de representações, por uma reconstrução do contrato tácito existente entre família e escola" 
.

* uma nova concepção da organização didáctica e construção de modelos que permitam a apropriação, por parte dos alunos, de outras competências;

* uma consciência clara das implicações que, a existência de um ensino não selectivo, com a duração de nove anos, tem, na planificação e no desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

* redefinição do espaço de decisão da escola e da comunidade educativa, o que questiona também o individualismo do professor, a sua margem de poder e a sua concepção de profissional.

Estas questões levantam um conjunto de reacções que, sob o perigo de uma radicalização, poderão conduzir à recusa total de reflectir sobre o quê e o para quê da avaliação. 

Tal radicalização poderá ser tanto maior, quanto a inexistência de alterações estruturais significativas - sobretudo no segundo e terceiro ciclos - mantendo uma organização de ensino demasiado compartimentada, horários rígidos, número elevado de turmas por professor, pouca autonomia organizacional na escola, tenderá a conduzir os professores para, sob o pretexto de uma pretendida objectividade, se refugiarem na trincheira da "inexistência de condições".

Entretanto, a recusa ao actual modelo de avaliação, assim justificada, não demonstra como é que o modelo tradicional ultrapassa essa " inexistência de condições", ou de que modo ele está mais adequado à aprendizagem.

Pelo contrário, tudo parece demonstrar que os professores carecem de atitudes com vista a identificar os espaços de autonomia que possuem, a reflectir as suas práticas, e sobretudo a orientarem-se para a prossecução das condições de exercício da sua profissão numa perspectiva de maior profissionalidade, sentido crítico e competência reconhecida 

No entanto, não se pode deixar de ter presente, a forma como o actual modelo de avaliação surge nas escolas: determinado por despacho, assumindo um papel de liderança distante do quotidiano das escolas, surge como uma mudança institucionalizada, do Centro à Periferia, ignorando as dinâmicas que acompanham este tipo de mudança e que implicam as estratégias dos actores e as suas lógicas próprias. 

Não tendo como suporte uma discussão profunda e remetendo os professores para executores de uma mudança na qual não foram envolvidos, é natural que a recusa e a rejeição se radicalizem. Tanto mais que, se transformações estruturais não acompanham a sua implementação, então, como diz PERRENOUD (1991), " ... é inútil insistir na avaliação formativa onde não existe nenhum espaço de manobra para os professores, onde a diferenciação não passa de um sonho nunca realizado, porque as condições de trabalho, o número de alunos nas turmas, a sobrecarga dos programas, a rigidez dos horários ou qualquer outra imposição fazem do ensino expositivo uma fatalidade ,ou quase."

Em síntese, a reflexão sobre as práticas avaliativas dos professores de segundo ciclo implica ter consciência:

1) do momento de transição que se vive e durante o qual dois modelos de avaliação com diferentes pressupostos teóricos e praxeológigos coexistem nas escolas;

2) da inexistência de uma discussão profunda que confronte os diferentes princípios e modelos, tendendo portanto para a adopção do actual modelo numa forma de antigo modelo travestido do novo;

3) da resistência mais declarada, ou mais obscura, à implementação do actual modelo, sobretudo pelo que ele comporta de alteração das práticas profissionais e relacionais dos professores.

PRÁTRICAS DE AVALIAÇÃO - ESTÓRIAS EXEMPLARES
Uma abordagem empírica às práticas generalizadas dos professores de 2º ciclo nas escolas levar-nos-ia a confirmar o que dissemos, verificando que os professores tendem a:

1 - considerar a objectividade como a componente mais almejada da avaliação, procurando assim, na representação numérica a sua mais credível objectivação (sendo o algarismo, no imaginário, a mais aproximada representação daquilo que se expurgou dos terríveis malefícios da subjectividade);

2 - confundir avaliação com classificação e deste modo, a aproximar cada actividade avaliativa, o mais possível, de uma escala que, sendo uma referência, seja securizante face aos insondáveis perigos do inesperado.

3 - a conduzir os seus processos avaliativos, não exactamente para a percepção do campo de conhecimentos dos alunos, mas para a demonstração desse conhecimento segundo a lógica do próprio professor;

4 - a utilizar, para a avaliação da aprendizagem, instrumentos que têm por referência, não o processo ensino-aprendizagem, mas o processo de ensino;

5 - a referirem o processo de recolha e análise de dados, sobretudo à norma, isto é, a uma média global, o mais uniforme possível, em vez de o referirem a critérios claramente explicitados, quer para si, quer para os alunos;

Para exemplificar alguns dos pontos acima enunciados, vão ser relatados alguns episódios, verídicos, passados em escolas onde temos trabalhado. Revelam que, muitas vezes, a confusão e as dificuldades que a avaliação coloca aos professores, nem sempre são expressas claramente, mas que nas entrelinhas do que é dito, ou subjacente ao que fica escrito, perpassam muitos indícios de que o acto de avaliar ainda é um dos principais "calcanhar de Aquiles" do ensino-aprendizagem.

Decorria a reunião do Conselho de Turma do 7º .... A professora de História estava preocupada:

- É estranho! Neste período estes alunos tiveram resultados diferentes e não sei como os avaliar! 

Propus-lhes fazerem um trabalho para o qual tinham que procurar dados e informaçõe, eles interessaram-se muito, ficaram muito motivados, fizeram um bom trabalho e agora não sei como os avaliar. Em vez das 17 negativas que tinha para dar a esta turma, se tiver em conta o trabalho que fizeram, só tenho 5 negativas.

Na acta de uma reunião de conselho de turma consta o seguinte:

"O elevado número de negativas na disciplina de biologia justifica-se pelo facto de os alunos apresentarem grandes dificuldades de aprendizagem por se distrairem muito e estudarem pouco como é próprio das suas idades."

Um professor de Ciências da Natureza, numa reunião de conselho de turma do 5º ano, queixava-se do reduzido aproveitamento que os alunos tinham demonstrado nos testes; de acordo com eles, só podia atribuir três níveis acima de 3!

Para comprovar o que dizia, mostrou um dos testes, dizendo que, oralmente, no decorrer das aulas, os alunos demonstravam ter muitos mais conhecimentos do que depois, no teste:

- Vejam só este exemplo: Na pergunta peço que digam o que é uma órbita e um, dá esta resposta: "É uma espécie de um ovo que um planeta desenha à volta de outro"  Eles nem sequer sabem português!...

* No primeiro exemplo, a professora que tinha vindo a avaliar aquela turma nunca se interrogou sobre o que poderia significar em termos de eficácia do seu acto pedagógico, conseguir que apenas 13 dos seus 3o alunos aprendessem o mínimo do que ela se propunha ensinar-lhes. Não se reconhecia no decorrer das reuniões anteriores que se tivessem colocado questões  como: o que  ensino é ensinável para estes alunos? Como lhes ensino é a forma mais eficaz de desenvolver uma aprendizagem?

* Ao dar-se conta da alteração que a nova metodologia trazia aos resultados da sua avaliação, a professora não se inquietava pelo que isso poderia significar relativamente à fiabilidade dos resultados anteriores, mas sim à dos resultados que agora obtinha. 

Isto é, todo o processo de avaliação, assentava nos testes escritos, que lhe davam segurança absoluta relativamente à avaliação que fazia - não lhe parecendo questionável nem o critério de elaboração das perguntas, nem o critério de valorização das mesmas, nem o critério de atribuição de médias em escalas que, pela sua natureza, não permitem a aplicação de médias aritméticas. 

* Mas a avaliação de um trabalho, no qual entrava em linha de conta o processo mais que o produto, resultante, mais da implicação individual de cada aluno que uma generalização de conhecimentos, preocupava seriamente aquela professora. A mítica imagem de uma objectividade que o hábito tinha vindo a sancionar, sobrepunha-se a qualquer critério de análise dos aspectos complexos que determinam o processo de ensino-aprendizagem. 

* A alteração dos resultados, trazida pela introdução de uma nova metodologia na sala de aula, revelava-se objectivamente inquietante, por esses resultados não serem coincidentes com a representação que a professora tinha daqueles alunos. Como as representações dificilmente são postas em questão, pois se situam na esfera do afectivo e da percepção não conceptualizada, elas não foram questionadas , mas sim os resultados que as contrariavam.

** O segundo exemplo, transcreve um registo que, mesmo insólito, foi aceite sem grandes surpresas pelo colectivo de professores. 

** A reflexão sobre este caso comporta duas dimensões : a lógica que preside à elaboração de justificações deste teor, a registar num documento normativo e formal, como é o caso de uma acta de conselho de turma; o modelo de concepção de ensino-aprendizagem que lhe está subjacente.

** Assim, poderíamos pôr em relevo, em primeiro lugar, o papel que efectivamente cumprem (ou não cumprem) os conselhos de turma, relativamente à decisão sobre a avaliação dos alunos. De facto, na prática, o colectivo de professores abstém-se de exercer uma vigilância crítica relativamente à avaliação que é proposta, solicitando de cada colega muito poucos esclarecimentos quanto à concepção de actividade pedagógica, relação com a aprendizagem, modelo avaliativo, coerência com as finalidades e funções da escola, etc.

** Em segundo lugar, a relação entre a aprendizagem proposta e os destinatários dessa aprendizagem não se equaciona, aceitando como pacífica a afirmação de que os alunos "não aprendem como é próprio da sua idade".

*** No terceiro exemplo, tem de se equacionar a não correspondência entre as estratégioas de ensino-aprendizagem, e as estratégias de obtenção de dados para avaliar.

A procedimentos de aula que passam pelo plano do concreto, da demonstração e exemplificação, não podem corresponder elaborações de provas que, ou apelam, exclusivamente, à memorização, sem exigência de compreensão do que é decorado, ou exigem uma formalização conceptual que pode ainda não ser acessível a todas as crianças que frequentam o 5º ano de escolaridade.

Qual a resposta que melhor dá conta da aquisição do saber por parte do aluno: a que, utilizando, uma espécie de uma metáfora, é rejeitada por sair dos cânones consentidos num discurso científico, académico, ou a que, memorizada pelo aluno (talvez copiada, no momento da prova, que estes testes apelam, fortemente , a mecanismos de "batota"), transcreve, tal e qual o discurso do manual?

ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS
Torna-se necessário realçar a insuficiência de alguns procedimentos avaliativos, caracterizados por uma forte instrumentalização e estandardização, que pretendem reflectir, através de uma nota, o nível de aprendizagem de cada aluno. Tem de se progredir no sentido de, estas práticas avaliativas, essencialmente tecnicistas, passarem a preocupações com as dinâmicas educativas, estas sim, propiciadoras de mudanças.

Valorizar as estratégias da aula, relevar o papel do percurso do pensamento do aluno, a especificidade a que ele tem direito, diversificar os momentos e as formas de obter dados, são fundamentais, e proporcionam o crescimento e desenvolvimento, quer do aluno, quer, mesmo, do próprio professor.

Cada professor tem de desenvolver uma actividade crítica e reflexiva, capaz de avaliar a sua própria função e que contribua para o seu desenvolvimento. Este professor estará capacitado para práticas de avaliação muito debatidas, muito participadas, constantemente devolvidas aos alunos.

Esta devolução é um dos processos para assegurar o maior rigor possível, e uma reflexão sobre as diversas parcialidades e subjectividades que, postas em causa, nos aproximam de avaliações mais fiáveis 

É a devolução que permitirá, ao aluno, situar a sua aquisição e reconhecê-la como tal; é a devolução que lhe permitirá situar-se no percurso que é o seu; é a devolução  que o levará a desconstruir e reconstruir a imagem do professor e a sua própria imagem; é a devolução  que nos deverá remeter para um espaço de inquietação. Uma permanente inquietação com o agir (seja ao nível do ensino-aprendizagem, seja ao nível da avaliação), não significa angústia ou frustração. A inquietação deverá ser a vigilância sobre o quotidiano, o pôr em questão aquilo que recebemos como resultado, aquela evidência que nos parece inquestionável. Pois não era evidente, a todos os olhares de outros tempos, que o Sol girava em torno da Terra? Não o será ainda? Quantas não serão as evidências que nos envolvem e nas quais nos envolvemos, que tecem e enleiam os nossos olhares e que permanentemente desfazemos para refazer e construir? 

Agir pela reflexão e pela acção é o papel a que o professor já não se pode esquivar.
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